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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 071/2006
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Responde ao requerimento de interesse do Colégio Esquadrus Ltda relativo à pedido de  suspensão da imediata aplicação da Resolução CEE/PI nº 258/05

PROCESSO CEE/PI Nº 170/2006.

INTERESSADO: Colégio Esquadrus, Ltda 

ASSUNTO: Suspensão da aplicação imediata da Resolução CEE/PI nº 258/05

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 

1 – RELATÓRIO



Paulo Roberto de Sousa Leite, sócio proprietário do Colégio Esquadrus Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 63510317/0001-98, com sede matriz estabelecida na Rua Elizeu Martins nº 1308, centro/norte de Teresina (PI), protocolou neste Conselho, sob o nº 170/2006, pedido formalizado nos seguintes termos: 

a) que seja concedido ao Colégio Esquadrus Ltda o direito de ampla defesa frente aos dados acostados no relatório conclusivo da sindicância instaurada nos autos do Processo CEE/PI nº 207/04, relatório esse, até o momento, desconhecido pelo signatário;

b) que seja restabelecido ao Colégio Esquadrus, instituição de ensino mantida, o direito de funcionar com as atividades de ensino nos cursos que teve autorização pelas Resoluções do Conselho Estadual de Educação de nºs 01/93 e 07/02, até que se decida sobre a questão em processo específico de renovação das autorizações legalmente concedidas. Evidentemente, excluída das atividades do colégio, nesse novo tempo, a prática presumidamente equivocada do mecanismo da recuperação de estudos feitos em outros colégios. Com tal ato atribui-se-á ao Colégio Esquadrus, com justiça, tratamento igual de oportunidade ao concedido, por exemplo,  ao Colégio Santana de Campo Maior ( PI).

c) finalmente, que a decisão pleiteada se faça com a urgência urgentíssima requerida pela circunstância de tempo útil para viabilizar o ano letivo de 2006”

São motivos e justificativa para o pleito, na argumentação do signatário:

a) não haver recebido o Colégio Esquadrus Ltda, de parte do Conselho,  tratamento igual ao tratamento dado a outras mantenedoras, quando, em situações similares,  lhes foi concedido o exercício do direito de conhecer do relatório conclusivo da sindicância [a que foram  submetidas] e de apresentar oportunidade de defesa aos itens apurados  de irregularidades praticadas; 

b) merecer o Colégio Esqradrus igual oportunidade de um “acerto ou ajuste de conduta”, tal como fora concedida ao Colégio Santana de Campo Maior ( PI). Com efeito, é  entendimento do signatário ter sido a decretação da “pena de morte” ao Colégio Esquadrus, punição ou penalidade desproporcional à prática irregular do mecanismo de recuperação de estudos por ele praticado. Irregularidade que promete o signatário não mais será praticada pelo colégio de sua responsabilidade, pois reconhece estar agora devidamente esclarecido quanto ao seu desacerto ou desarmonia do ponto de vista legal-administrativo.

Os fatos e circunstâncias que formaram substantivamente a situação que levou o Conselho a promulgar a Resolução CEE/PI nº 258/05 e, posteriormente, a não conhecer do pedido de reconsideração administrativa de sua eficácia legal são de memória recente e estão compendiados, respectivamente, no Parecer CEE/PI nº 188/05 exarado nos autos do Processo CEE/PI nº 227/04 e no Despacho lavrado nos autos do Processo CEE/PI nº 107/06. Daí porque, estando ali explicitados e tendo sido  objeto de consideração recente, em sessão plenária, entende o relator desnecessária a sua retomada explícita no bojo desse parecer.

Nesse contexto, o que se pede,  se bem entendida a substância do requerimento do signatário,  sem pretender anular de pronto o mérito das deliberações contidas na  Resolução CEE/PI nº 258/05, é uma protelação da consumação de seus efeitos em nome de uma nova oportunidade, a qual, sem quebra da continuidade do funcionamento do Colégio Esquadrus, conceda-lhe o direito ao processo regulamentar de renovação das autorizações que lhe foram anteriormente concedidas. A esse processo, dadas as circunstâncias, denomina o signatário de “ajuste de conduta”.

Ora, pensando bem,  a postulação do signatário só faz sentido se de fato o Colégio Esquadrus, para além das irregularidades tidas por praticadas, tenha também a exibir bons propósitos e folha positiva de serviços prestados ou a prestar no campo de suas finalidades institucionais. Assim, sem esquecer a gravidade das irregularidades já  consideradas, pode-se indagar, buscando elementos de convicção para apreciação e julgamento do pleiteado:  não seria mais pedagógica e humana a tentativa de resgate da “ovelha desgarrada” ou de acolhida do “filho pródigo arrependido”? Nos 10 anos de funcionamento, o Colégio Esquadrus praticou tão somente recuperação irregular de alunos reprovados? Se não, o que mais ele fez?

Na presunção de dados de realidade que possam conduzir a bom termo a postulação do signatário, quer essa relatoria acreditar que, em substituição ao decreto sumário da “pena de morte”,  o envolvimento do Colégio Esquadrus num processo monitorado de “ajustes de conduta”, com vistas à renovação ou não dos atos autorizatórios do seu funcionamento regular, será seguramente uma forma menos autoritária ou burocrática de abordagem das irregularidades que foram apuradas.

É evidente que um processo de ajuste de conduta só funcionará se houver compromisso do colégio submetido a ele e se houver efetivo acompanhamento sistemático do setor competente de inspeção escolar da SEDUC, com encaminhamento ao Conselho de relatórios periódicos.

De outra parte, sobre a questão em análise, consultada a legislação vigente, não encontrou a relatoria norma expressa que desautorize o Conselho a conceder ao signatário a nova oportunidade solicitada e que se dê à concretização dessa oportunidade a forma documental de processo de  ajuste de conduta.
II – CONCLUSÃO E VOTO


Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam resposta ao objeto do pleito consignado nos autos do Processo CEE/PI nº 170/06 na forma dos seguintes itens:

a) que se faculte à mantenedora do Colégio Esquadrus, dentro de prazo para tanto estabelecido, conhecer e praticar o direito ao contraditório do afirmado no relatório conclusivo da sindicância instaurada nos temos da Portaria GSE/ADM nº 034/2005, devendo o documento assim produzido integrar os autos do processo de ajuste de conduta a que se refere a alínea seguinte;

b) que se conceda à  mantenedora do Colégio Esquadrus prazo regulamentar de 30 dias para que formalize junto ao Conselho pedido protocolar de renovação de autorização de funcionamento do Colégio, instruído com base na Resolução CEE/PI nº 054/03 e acrescido de documento específico denominado ajuste de conduta no qual conste explicitado compromisso do Colégio Esquadrus de não mais praticar o instituto da reclassificação de aluno transferido no final do quarto bimestre letivo;

c) que se suspenda, até ulterior deliberação, a obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas na Resolução CEE/PI nº 258/05;

d) que se atribua à SUPEN (Superintendência de Ensino da SEDUC) a incumbência de:

(i) constituição de comissão ad hoc que garanta acompanhamento sistemático do ajuste de conduta a que se propõe a mantenedora do Colégio Esquadrus, quando da elaboração da documentação requerida para a formalização junto ao Conselho,  do processo a que se refere a alínea “b”. A comprovação desse acompanhamento deve ser demonstrada pela apresentação junto ao Conselho de relatório específico conclusivo; 

(ii)  determinação ao setor de inspeção que garanta monitoramento da Secretaria do Colégio Esquadrus no preparo da documentação escolar dos alunos, destinada à GERVE (Gerência de Registro de Vida Escolar) para fins de autenticação, enquanto dure a tramitação do processo a que se refere a alínea “b”, para fazer constar de cada lote de documentação encaminhada à GERVE, na forma de anexo relatório que descreva relativamente a cada aluno, as circunstâncias da integralização curricular registrada no histórico escolar. Tais circunstâncias devem destacar: (a) a regularidade do cumprimento  dos três mínimos obrigatórios: duração em anos letivos; duração de carga horária; cumprimento do conteúdo curricular de obrigatoriedade nacional e local; (b) o locus onde foi integralizado o somatório da carga horária cumprida ano a ano, em cada instituição de ensino (a de origem e a de destino), quando se tratar de aluno recebido pelo colégio para recuperação de estudos; 

(iii) providência administrativa que garanta a elaboração e encaminhamento ao Conselho de parecer avaliativo, tendo em vista apontar a necessidade ou não de deliberação do Conselho sobre a aplicação a determinados casos, dentro dos lotes destinados à GERVE, do instituto da convalidação de estudos para fins de direito à autenticação da documentação expedida. 

É  o parecer, smj.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de fevereiro de 2006.

                  Diogo José Ayrimoraes Soares  – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou  o parecer do relator por maioria de seus membros.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE//PI
PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : ceepi@bol.com.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

